
  

  

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO RELATOR ALEXANDRE DE MORAES DO COLENDO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

 

 

Atenção: violação aos Temas 334, 733, 881, 885 e 1.102, além de artigos do RISTF 

 

 

INSTITUTO DE ESTUDOS PREVIDENCIÁRIOS – IEPREV, na qualidade de 

amicus curiae no Tema em voga, vem, através dos procuradores subscritores, à presença 

de Vossa Excelência, suscitar QUESTÃO DE ORDEM, nos termos a seguir aduzidos. 

 

I – DO JULGAMENTO DAS ADIs 2.110 E 2.111. VIOLAÇÃO DE CLÁUSULA DE RESERVA 

LEGAL. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO STJ 

 

1. Em 01/12/2022, o Plenário da época (formado por Ministros que, 

hodiernamente, encontram-se aposentados) firmou a seguinte tese no RE 1.276.977 

(Tema de nº 1.102/STF): “O segurado que implementou as condições para o benefício 

previdenciário após a vigência da Lei 9.876, de 26.11.1999, e antes da vigência das novas 

regras constitucionais, introduzidas pela EC 103/2019, tem o direito de optar pela regra 

definitiva, caso esta lhe seja mais favorável”. 

2. De forma singela, o suso mencionado RE apenas reafirma a jurisprudência 

consolidada da Suprema Corte (Tema de nº 334/STF - RE 630.501 – Rel. Min. Ellen Gracie, 

DJe em 2013), pois tal Tema é mero corolário daquilo que as melhores doutrinas 

denominam de “direito ao melhor benefício”, não se admitindo a aplicação da regra de 

transição quando esta for prejudicial (aplicando-se, por derradeiro, a regra permanente e 

mais benéfica). 

3. O acórdão proferido nas 2.110 e 2.111, proferido em 21/03/2024, forçou a 

cogência do art. 3º da Lei n.º 9.876/1999 para prejudicar o mérito da decisão proferida no 



  

  

 

RE 1.276.977 (Tema n.º 1.102). Extrai-se dos autos das ADIs que a cogência, ou não, da 

referida norma nunca foi tratada nas ADIs, configurando aditamento inconstitucional de 

objeto alheio inserido durante o julgamento. Nem os legitimados da ADI, tampouco a 

Procuradoria Geral da República (que exarou parecer favorável à tese da Revisão da Vida 

Toda), tiveram a oportunidade de se manifestar sobre a alteração do objeto, cerceando 

nitidamente o contraditório e ampla defesa. 

4. Os princípios do contraditório e da ampla defesa, corolários da segurança 

jurídica no Estado Democrático de Direito, impedem que o Poder Judiciário profira decisões 

sem a oitiva das partes que possam ser afetadas por uma decisão. 

5. Do mesmo modo, a observância ao devido processo legal deve ser 

respeitada no caso concreto, sobretudo diante das peculiaridades envolvidas e, 

notoriamente, por se tratar de caso onde se debate a garantia de um direito social - direito 

fundamental, portanto - com status e proteção constitucional e convencional. 

6. Ademais, o pleno exercício do contraditório e da ampla defesa garante, da 

mesma forma, o direito de pretensão à tutela jurídica por meio do direito de manifestação 

e do direito de ver seus argumentos considerados. 

7. Não obstante os argumentos já expostos, dada a singularidade do caso em 

questão, e como corolário dos princípios constitucionais do devido processo legal, do 

contraditório e da ampla defesa, é imperativo ser assegurada a observância rigorosa ao 

julgamento justo (right to a fair trial).  

8. Isso implica garantir que todas as partes envolvidas tenham igualdade de 

oportunidades para apresentar suas alegações e defesas, assegurando, assim, uma decisão 

equânime, plural e fundamentada, que respeite integralmente os direitos fundamentais. 

Nesse sentido, mais uma vez pede-se vênia para citar a preciosa passagem de Gilmar 

Ferreira Mendes: 

Nesse sentido, o princípio do devido processo legal possui um 

âmbito de proteção alargado, que exige o fair trial não apenas 

dentre aqueles que fazem parte da relação processual, ou que 



  

  

 

atuam diretamente no processo, mas de todo o aparato 

jurisdicional, o que abrange todos os sujeitos, instituições e 

órgãos, públicos e privados, que exercem, direta ou 

indiretamente, funções qualificadas, constitucionalmente, como 

essenciais à justiça. 

9. O CPC/2015 trouxe de forma expressa que não se proferirá decisão contra 

uma das partes sem que ela seja previamente ouvida (art. 9º, CPC/2015). 

10.  Ao julgar as ADIs 2110 e 2111, o STF adotou uma decisão que contrariou a 

tese fixada no RE, sem que houvesse uma oportunidade para que as partes do RE 

interviessem ou recorressem nesse julgamento das ADIs. A questão de ordem apresentada 

pelo amicus curiae sequer foi analisada. Esta situação se complica ainda mais pelo fato de 

que, no momento do julgamento das ADIs, os embargos de declaração do RE estavam 

pendentes de julgamento e, inclusive, pautados para a mesma sessão. No entanto, o STF 

optou por julgar apenas as ADIs, deixando as partes do RE sem a possibilidade de recurso 

ou intervenção. 

11.  Ao não permitir que as partes do RE participem ou recorram no contexto 

das ADIs, o STF compromete a garantia de um julgamento justo e equitativo, afetando não 

apenas as partes diretamente envolvidas, mas também com implicações na confiança no 

sistema jurídico e na segurança jurídica na totalidade. 

12.  A integridade do sistema jurídico e a confiança pública na justiça 

demandam que decisões judiciais sejam tomadas com base em um processo transparente, 

inclusivo, plural e justo, que respeite plenamente os direitos fundamentais e os princípios 

democráticos essenciais, o que não ocorreu no presente caso. 

13.  Nunca houve convergência entre as ADIs e o Tema de n.º 1.102 pelas partes, 

nem mesmo a autarquia previdenciária pleiteou (principalmente em sede de Embargos) a 

aplicação cogente da norma. Ou seja, inexiste impugnação específica acerca da cogência, 

porquanto as únicas questões de mérito tratadas pela autarquia no presente Tema versam, 

exclusivamente, sobre a reserva de Plenário (tratada pela maioria no julgamento de mérito 



  

  

 

em 01/12/2022) e a modulação dos efeitos do acórdão proferido pelo Colegiado da época. 

Percebe-se, por derradeiro, que a ausência da impugnação específica provoca preclusão 

sobre a matéria. 

14.  Indo além, a Corte usurpou as atribuições do STJ, órgão competente para 

analisar a norma infraconstitucional, ao forçar – indevidamente – a cogência da norma, 

sem orbitar as fronteiras instrumentais da ciência jurídica, adotando estranhas premissas. 

15.  A tese foi aprovada pelo Superior Tribunal de Justiça pelo crivo dos 

repetitivos e foi ratificada pela Suprema Corte em repercussão geral para, após mais de 

uma década, em manobra antijurídica, fulminarem um direito legítimo de uma classe 

vulnerável e hipossuficiente. 

16.  A nova composição da Corte, o manuseio do regimento interno para 

discussão em plenário presencial, a invocação efusiva de números e estatísticas do caixa 

previdenciário, além do discurso de aumento da taxa de sobrevida dos brasileiros 

incisivamente permearam o debate, alocando o critério técnico-jurídico, infelizmente, a 

segundo plano. 

17.  Traduzindo em miúdos: os Ministros Zanin e Dino, que não poderiam alterar 

o mérito do Tema de nº. 1.102/STF em respeito aos votos dos seus predecessores (Ricardo 

Lewandowski e Rosa Weber, respectivamente) que foram favoráveis à tese, votaram nas 

ADIs para afetar/prejudicar o mérito aqui definido, de maneira ilegítima e transversa. Ou 

seja, reformou-se o Tema de n.º 1.102 em outro processo. 

18.  Em suma, altera-se o objeto das ADIs durante o julgamento em 21/03/2024 

e desrespeitam, por derradeiro, o Regimento Interno e os precedentes do Tribunal, além 

de revogar os votos dos seus predecessores que serviram para a consolidação de um 

mérito. 

19.  Não se pode olvidar que os votos dos Ministros aposentados Ricardo 

Lewandowski e Rosa Weber jamais poderiam ser alterados pelos sucessores das cadeiras, 

nos termos da QO da ADI 5.399 e art. 134, §1º, do Regimento Interno do STF, ipsis litteris: 

“Ao reencetar-se o julgamento, serão computados os votos já proferidos pelos Ministros, 



  

  

 

ainda que não compareçam ou hajam deixado o exercício do cargo”. Prática que agride, 

historicamente, os Colegiados anteriores da mais elevada Corte, pois o voto de mérito dos 

Ministros aposentados deve prevalecer e jamais poderia, em respeito à segurança jurídica, 

ser revogado de maneira indireta. 

20.  De forma singela, o Tribunal (re)julgou o RE 1.276.977 (Tema 1.102) no bojo 

das ADIs 2.110 e 2.111, por via indireta, com notório efeito obstaculizador e infringente. 

21.  Em respeito à Constituição Federal, ao CPC e ao próprio Regimento Interno 

do STF, jamais o mérito definido em um Tema poderia ser (RE)JULGADO da forma como o 

Tribunal procedeu (porquanto, além de não ser a via adequada, aditar o objeto nas ADIs, 

violando a ampla defesa, com o exclusivo intuito de prejudicar outro Tema extrapola a 

razoabilidade). Não à toa, a assombrosa prática já foi expressamente vedada pelo Plenário 

em situações pretéritas (a mais recente, de 2022, sob a Relatoria do Min. Dias Toffoli). 

Vejamos o entendimento: 

“(...) ainda que o Supremo Tribunal Federal, em sede de controle 

concentrado de constitucionalidade, não esteja vinculado aos 

fundamentos jurídicos do pedido (causa de pedir aberta), não 

cabe ao órgão jurisdicional, diante de postulação formulada de 

maneira incompleta, sub-rogar-se no papel do autor, elegendo os 

motivos que poderiam justificar o eventual acolhimento da 

pretensão” (ADI nº 4831/DF, Rel. Min. Rosa Weber, Tribunal Pleno, 

DJe de 17/3/22). A função jurisdicional do Supremo tribunal Federal 

é exercida nos limites do pedido formulado, que deve ser específico 

e estar bem delimitado, além de encontrar suporte em 

fundamentação idônea, ainda que não vinculante (v.g., ADI nº 

2.728, Rel. Min. Maurício Corrêa, Plenário, publicado no DJ de 

20/2/04). [ADPF 923 AgR, rel. min. Dias Toffoli, j. 19-8-2022, P, 

DJE de 19-10-2022] 



  

  

 

22.  Esse é o caso dos autos. Não houve provocação das partes, mas dois 

Ministros específicos aditaram – de ofício – os pedidos e aplicaram incidentalmente, sem 

oportunizar às partes o direito de manifestação, a cogência da norma de transição tratada 

no presente Tema. 

23.  No que tange aos limites da decisão, não é demais citar a - sempre - 

percuciente compreensão de Luís Roberto Barroso sobre o tema: 

“A coisa julgada tem como limite objetivo as questões decididas 

pelo órgão judicial, que deverá cingir seu pronunciamento ao objeto 

do litígio, que é demarcado pelo pedido (CPC/2015, art. 490). (...) 

O dispositivo do acórdão que acolhe a pretensão em ação direta de 

inconstitucionalidade terá, como regra, teor análogo ao que segue: 

“O Tribunal, por maioria (ou por unanimidade), julgou procedente 

o pedido formulado na ação direta, para declarar a 

inconstitucionalidade da Lei n. X/00 (ou o art. n da Lei)”. (Páginas 

276 e 278 - O controle de constitucionalidade no direito brasileiro: 

exposição sistemática da doutrina e análise crítica da jurisprudência 

/ Luís Roberto Barroso. – 9. ed. – São Paulo : SaraivaJur, 2022) - 

grifei. 

24.  Presenciamos ainda, com a devida vênia, absurda atecnia do Ministro Flávio 

Dino – que revogou, indiretamente, o voto de sua predecessora, Rosa Weber, no presente 

Tema – sustentando, nas ADIs, que o direito assegurado pelo STJ e pelo STF nunca existiu. 

Ora, se não existisse, o mérito do Tema de n.º 1.102 não teria sido favorável aos 

aposentados no Plenário do dia 01/12/2022, a lógica é simples. 

25.  Registre-se que o Supremo Tribunal Federal possui remansosa 

jurisprudência no sentido de que a interpretação de uma norma que a afaste em alguns 

casos, mantendo-a em relação aos outros, não se confunde com sua declaração de 

inconstitucionalidade (vide RE 184093, Rel. Min. Moreira Alves. Primeira Turma, DJe 

05/09/1997; AI 814519 AgR-AgR, Rel. Min. Ellen Gracie, Segunda Turma, DJe 30-05-2011; 



  

  

 

RE 585401 AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJE 01/02/2011; ARE 

676.006 AgR, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJE 06/02/12; Rcl 35160 AgR, Rel. Min. 

Carmen Lucia, Segunda Turma, DJE 09/10/2019; ARE 1113672 AgR, Rel. Min. Roberto 

Barroso, Primeira Turma, DJE-15/06/2018; Rcl 22714 AgR, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira 

Turma, DJE-20/04/2016; RE n. 612.800-AgR, Rel. Min. Ayres Britto, Segunda Turma, DJE 

05/12/2011; Rcl. 58.347-AgR/RS, Rel. Min. Edson Fachin, Segunda Turma, DJE-14/08/2023; 

Rcl 56390 AgR, Rel. Min. André Mendonça, Segunda Turma, DJE 18/12/2023; Rcl. nº 55.100-

AgR/RS, Rel. Min. Dias Toffoli, Segunda Turma, DJE 26/06/2023; Rcl. nº 54.736-AgR/RS, Rel. 

Min. Nunes Marques, Segunda Turma, DJE-03/10/2023). 

26.  No caso concreto, a revisão da vida toda converge com os precedentes 

citados acima, pois sua fundamentação reside no exercício interpretativo, reservado ao 

Poder Judiciário, de aplicar uma regra geral em detrimento de uma regra de transição 

quando esta gerar prejuízo ao segurado, evitando-se uma situação ilógica (RE 524189 AgR-

ED, Rel. Min. Teori Zavascki, Segunda Turma, DJE 31/08/2016). 

27.  Por derradeiro, o Tema de n.º 334 (transitado em julgado, com aplicação 

vinculante e erga omnes), que assegura ao contribuinte o direito de optar pela regra 

permanente em detrimento da regra de transição (caso menos vantajosa), foi igualmente 

violado na ADI sem quaisquer menções por parte do atual Plenário. A Corte necessita, para 

a pacificação do Tema, declarar o marco temporal para a superação de todos os 

precedentes citados (se é que foram, realmente, superados). 

28.  O próprio Relator das ADIs, Ministro Nunes Marques, não tinha 

conhecimento do objeto aditado/alterado durante o julgamento. Não à toa, em Plenário, 

tal Ministro, expressamente, afirma que não se aprofundou em tal objeto (qual seja: 

atribuir efeito de cogência ao art. 3º da Lei n.º 9.876/99). Razoável seria, portanto, seguir 

o RISTF e abrir prazo para que as partes se manifestassem – evitando-se o cerceamento de 

defesa – e, ainda, para assegurar tempo suficiente ao Relator para estudar o novo objeto 

apresentado durante o julgamento, além de oportunizar à Procuradoria Geral da República 



  

  

 

uma nova manifestação (pois, no Tema n.º 1.102, a PGR foi favorável à tese da Revisão da 

Vida Toda). 

29.  Se a intenção do legislador era atribuir cogência à norma discutida, decerto, 

a respectiva Casa teria revogado a regra permanente (art. 29, incisos I e II, da Lei n.º 

8.213/91), ou, no mínimo, teria – expressamente – determinado sua aplicação obrigatória. 

30.  Houve a chancela jurisdicional de que o segurado irá contribuir e não irá 

receber o que lhe é legalmente assegurado. Essa é, inclusive, uma questão intrigante, 

Excelentíssimos Ministros: quantos milhões de reais a autarquia vem economizando ao 

cercear um direito genuíno desde 2013 (ano em que o direito ao melhor benefício foi 

assegurado pelo STF no Tema de n.º 334) ? 

31.  Ao definir o mérito no Tema de n.º 1.102, genuinamente, já se afetou o 

objeto indevidamente aditado nas ADIs. Portanto, o julgamento das referidas adis foi 

realizado em momento subsequente à deliberação de mérito do RE 1276977/DF, 

desconsiderando o posicionamento do STF firmado na ADI 4071, segundo o qual é 

manifestamente improcedente qualquer ação direta de inconstitucionalidade que verse 

sobre norma cuja constitucionalidade já tenha sido expressamente reconhecida pelo 

Plenário do Supremo Tribunal Federal, inclusive em sede de recurso extraordinário. Veja-

se: 

“Com efeito, na minha compreensão, a ação direta de 

inconstitucionalidade que verse sobre norma (...) cuja 

constitucionalidade foi expressamente declarada pelo Plenário do 

Supremo Tribunal Federal, ainda que em recurso extraordinário (e 

mesmo que não tenha ocorrido o trânsito em julgado), somente 

pode ser considerada manifestamente improcedente. 

Não nego, evidentemente, que a jurisprudência do Tribunal possa 

ser alterada. No entanto, a mudança de jurisprudência, pressupõe 

que tenham ocorrido significativas alterações de ordem jurídica, 

social ou econômica, o que evidentemente não é o que acontece 



  

  

 

nesse caso. A estabilidade das decisões da Suprema Corte 

constitui uma inequívoca exigência de segurança jurídica, não 

havendo supor, a não ser excepcionalmente, que uma decisão 

firmada com declaração de constitucionalidade pudesse ser 

alterada pouco tempo depois. (Trecho do voto do Ministro 

Menezes Direito) - grifei.” 

30.  Ao afastar-se do seu método convencional de análise conjunta de 

demandas com temáticas correlatas, verifica-se que o STF falhou na manutenção da 

coesão e da previsibilidade jurisprudencial, pilares até então perseguidos por tal 

instituição. Tal conduta subverte as bases do sistema de precedentes no ordenamento 

jurídico brasileiro, comprometendo, assim, a segurança jurídica e a consistência nas 

decisões emanadas pelo próprio Supremo Tribunal Federal. 

31.  Em várias oportunidades, o STF seguiu o que foi consolidado na decisão 

relativa à ADI 4071, destacando a importância da estabilidade jurisprudencial e da 

segurança jurídica. Podem ser citados, como exemplos, os seguintes casos: I) na ADI 7113, 

o STF seguiu a tese fixada no RE 714.139, de que é inconstitucional lei estadual que fixe 

alíquota do ICMS sobre energia elétrica e serviços de comunicação em percentual superior 

à alíquota geral; (II) na ADI 6.803, o STF reafirmou a tese fixada no RE n. 1.041.210, sobre 

a validade da criação de cargos em comissão, julgando improcedente a ADI 6.803; e, por 

fim, (III) no mesmo sentido, são as ADI 6819 e ADI 5534, que adotaram as teses fixadas no 

RE n. 851.108/SP e RE 1.205.530, respectivamente, entre outras. 

32.  Tais decisões em ADIs, ao reafirmar a tese previamente estabelecida em 

RE’s, demonstraram, em tais oportunidades, a coerência do STF na aplicação de seus 

precedentes, reforçando a premissa de que decisões anteriores da Corte devem ser 

respeitadas e seguidas, garantindo assim a previsibilidade das decisões judiciais e a 

confiança no Direito. 

33.  No caso em análise, deve ser aplicado o mesmo entendimento. O Supremo 

já decidiu por maioria, em duas vezes (plenário virtual e presencial), recentemente, não 



  

  

 

podendo agora por meio das ADIs 2.110 e 2.111, revogar os votos de mérito dos Ministros 

aposentados de forma indireta (em decorrência da sucessão das cadeiras) para alterar o 

seu posicionamento sem qualquer fundamento (art. 93, IX, CF/88). 

34.  Destaca-se que entre a última decisão (01/12/2022) no 1.276.977 (Tema 

1102) e agora (ADIs – 21/03/2024), não houve qualquer alteração de ordem jurídica, social 

ou econômica, existindo apenas alteração de composição dos membros da Corte com o 

ingresso de dois novos ministros. 

35.  Por fim, referido modo de agir do STF pode criar uma verdadeira via recursal 

oblíqua, uma instância recursal nova e inexistente, apenas com o escopo de, no momento 

oportuno, revisar o mérito de decisão anteriormente proferida. 

36.  No caso em análise, cria-se uma situação absurda: 3 julgamentos de mérito 

em menos de 2 anos. 

 

II – DO TEMA 334/STF. ALTERAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. PRESERVAÇÃO DO DIREITO ATÉ 

PROLAÇÃO DE ACÓRDÃO. EFEITOS PROSPECTIVOS. TEMAS 733, 881 E 885 DO STF. 

EFICÁCIA EX NUNC 

 

37.  Consoante o disposto no RExt 730.462 (Tema n.º 733 – sob a relatoria do 

saudoso Min. Teori Zavascki), a decisão do STF, declarando a (in)constitucionalidade de 

preceito normativo, não produz a automática reforma ou rescisão das decisões anteriores 

que tenham adotado entendimento diferente. Para que tal ocorra, será indispensável a 

interposição de recurso próprio ou, se for o caso, a propositura de ação rescisória própria, 

nos termos do art. 485 do CPC, observado o respectivo prazo decadencial (CPC, art. 495). 

38.  À luz da supramencionada interpretação, o acórdão reclamado não produz 

efeitos automáticos sobre os Recursos Extraordinários 630.501 (Tema n.º 334/STF) e 

1.276.977 (Tema n.º 1.102/STF). 

39.  Indubitável a existência de prejuízo superveniente ao Tema de n.º 

1.102/STF. Contudo, é juridicamente razoável que se preserve o direito à tese revisional 



  

  

 

para as ações ajuizadas até a data do acórdão proferido nas ADIs (21/03/2024), 

resguardando a segurança jurídica do mérito formado pela maioria no RE 1.276.977 que é 

mera reafirmação do Tema 334/STF. Apesar do presente Tema se encontrar pendente de 

julgamento dos Embargos de Declaração, impende rememorar que o manejo de tal recurso 

não possui o condão de reformar o mérito, e não se discute nas razões a cogência ou não 

da norma (tratando-se, portanto, de questão preclusa). 

40.  Obviamente, ainda será viável, juridicamente, a modulação dos efeitos. 

41.  Em linha idêntica, o Tema de n.º 881/STF (RE 949.297 – relatoria do Min. 

Edson Fachin) endossa o raciocínio acima, uma vez que “as decisões proferidas em ação 

direta ou em sede de repercussão geral interrompem automaticamente os efeitos 

temporais das decisões transitadas em julgado”. 

42.  O Tema de n.º 334/STF, cujo trânsito em julgado ocorreu no ano de 2013, 

com produção de efeito vinculante e erga omnes, fixou que o direito de optar pela regra 

de definitiva – caso a regra de transição seja menos vantajosa – é uma garantia do 

segurado, reconhecendo expressamente a não cogência da norma. Garantia esta que 

apenas foi ratificada no mérito do Tema de n.º 1.102/STF (em 01/12/2022), mas o referido 

direito (ao melhor benefício) estava amparado pelo manto do Supremo desde o ano de 

2013 (Tema de n.º 334/STF). 

43.  Por conseguinte, não é desarrazoado entender que, prevalecendo a 

teratologia firmada nas ADIs, se interrompa a coisa julgada do Tema de n.º 334/STF, fixando 

um marco temporal (21/03/2024) para impedir os efeitos da tese firmada. Noutras 

palavras, o acórdão das ADIs produziria efeito prospectivo, preservando o legítimo direito 

daqueles que já ingressaram com as ações até 21/03/2024. 

44.  Consoante extraído do sítio eletrônico da “Justiça em Números – CNJ”, 

apenas 102.791 (cento e duas mil e setecentos e noventa e uma) ações que versem sobre 

a Revisão da Vida Toda tramitam no país até a presente. Assevera-se que tal quantitativo 

corresponde ao total de todas as ações do Tema distribuídas no país. Para uma tese que se 



  

  

 

arrasta há mais de uma década, 100 mil ações é um número consideravelmente baixo 

(justamente por se tratar de ação de exceção). Veja-se a tela abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Painel Estatístico do Poder Judiciário – CNJ. Acesso em: 26/03/2024. 

 

45.  Em que pese um parecer técnico tenha sido apresentado à Corte nos 

momentos oportunos, elaborado pelo renomado previdenciarista Fábio Zambitte (link de 

acesso: https://drive.google.com/file/d/1Soz0j8XPkWQvC9DflVRrM1eQ_E--L8d5/view), 

para demonstrar o real impacto financeiro da tese, imaginemos, hipoteticamente, a 

seguinte situação: se cada uma das supramencionadas ações alcançasse um valor 

aproximado de R$50.000,00 (cinquenta mil reais) – quantia habitual para ações da referida 

tese que, majoritariamente, tramitam nos Juizados Especiais Federais (cujo teto é 

limitado aos 60 salários-mínimos) –, o suposto impacto da tese seria de 5 (cinco) bilhões 

de reais. Isso porque não é possível filtrar, pelas ferramentas do CNJ, ações ineptas que 

reduzem o valor do benefício do segurado ou são manifestamente improcedentes (em 

virtude da decadência, óbito da parte ou qualquer outro ponto prejudicial – como ausência 



  

  

 

de direito adquirido antes da reforma previdenciária ou espécie de benefício que não se 

enquadra nas hipóteses da revisão, por exemplo). 

46.  São dados processuais públicos: apenas 100 mil ações se encontram 

pendentes de julgamento que, inclusive, poderão sofrer ainda efeitos modulatórios em 

decorrência do julgamento dos presentes Embargos (mitigando, ainda mais, os custos da 

tese). 

47.  Eminentes Ministros, como se vê, claramente não estamos lidando com 

valores exorbitantes com o condão de provocar colapso no erário. Não se mostra crível, 

tampouco razoável, fulminar um direito assegurado desde 2013 aos que ingressaram com 

suas ações antes da prolação do acórdão nas ADIs (21/03/2024). 

48.  O Tema de n.º 1.102 é mero corolário do Tema de n.º 334. Estamos diante 

de mera reafirmação de jurisprudência que produz seus plenos efeitos desde 2013 e, com 

a superveniência da decisão tomada em controle concentrado (ADIs 2.110 e 2.111) 

interrompem-se tais efeitos a partir de 21/03/2024. 

49.  Ademais, no âmbito das ADIs, não se fixou modulação a ponto de 

prejudicar retroativamente o Tema de n.º 334/STF e, como sabemos, os acórdãos de 

mérito em repercussão geral proferidos em Plenário possuem um “privilégio”: seus efeitos 

são produzidos independente de trânsito em julgado. Nesse sentido, vejam-se os 

precedentes da própria Corte: 

Direito Processual Civil. Agravo interno em reclamação. Aplicação 

imediata das decisões do STF. Desnecessidade de aguardar o 

trânsito em julgado. 1. As decisões proferidas por esta Corte são 

de observância imediata. Portanto, não é necessário aguardar o 

trânsito em julgado do acórdão paradigma para aplicação da 

sistemática da repercussão geral. Precedentes. 2. Agravo interno a 

que se nega provimento, com aplicação da multa prevista no art. 

1.021, § 4º, do CPC/2015, em caso de decisão unânime.(STF - AgR 

Rcl: 30003 SP - SÃO PAULO 0067656-55.2018.1.00.0000, Relator: 



  

  

 

Min. ROBERTO BARROSO, Data de Julgamento: 04/06/2018, 

Primeira Turma, Data de Publicação: DJe-116 13-06-2018) 

"A existência de decisão de mérito julgada sob a sistemática da 

repercussão geral autoriza o julgamento imediato de causas que 

versarem sobre o mesmo tema, independente do trânsito em 

julgado do paradigma." ( Rcl 46.475 AgR, Relator Ricardo 

Lewandowski, DJe 08.07.2021) 

“Direito Processual Civil. Agravo interno em reclamação. Aplicação 

imediata das decisões do STF. Desnecessidade de aguardar o 

trânsito em julgado. 1. As decisões proferidas por esta Corte são 

de observância imediata. Portanto, não é necessário aguardar o 

trânsito em julgado do acórdão paradigma para aplicação da 

sistemática da repercussão geral. Precedentes. 2. Agravo interno a 

que se nega provimento, com aplicação da multa prevista no 

art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, em caso de decisão unânime." (Rcl 

30.003-AgR/SP, Rel. Min. Roberto Barroso, Primeira Turma, DJe 

13.06.2018) 

 

50.  O Tema de n.º 334/STF (com trânsito em julgado) e o mérito formado pela 

maioria em Plenário no Tema n.º 1.102 passaram a ser precedentes vinculantes com o 

advento do CPC/2015, nos termos do artigo 927, III, independente de trânsito em julgado, 

pois meros Embargos de Declaração não possuem o condão de reformar o mérito. A 

respeito da matéria, Fredie Didier Jr. Leciona: 

“Ao falar em efeito vinculante do precedente, deve-se ter em mente 

que, em certas situações, a norma jurídica geral (tese jurídica, ratio 

decidendi) estabelecida na fundamentação de determinadas 

decisões judiciais tem o condão de vincular decisões posteriores 

[...]  No Brasil, há precedentes com força vinculante – é dizer, em 



  

  

 

que a ratio decidendi contida a fundamentação de um julgado tem 

força vinculante. Estão eles enumerados no art. 927, CPC. Para 

adequada compreensão desse dispositivo, é necessário observar 

que o efeito vinculante do precedente abrange os demais efeitos, 

sendo o mais intenso de todos eles. Por isso, o precedente que tem 

efeito vinculante por determinação legal deve ter reconhecida sua 

aptidão para produzir efeitos persuasivos, obstativos, autorizantes 

etc. No mais, exatamente por ser obrigatória sua observância, os 

juízes e tribunais, independentemente de provocação, deverão 

conhecê-los de ofício, sob pena de omissão e denegação de justiça 

– mas não sem antes ouvir as partes a seu respeito (cf. arts. 10 e 

927, §1o, CPC). Por isso, é oportuna a previsão do art. 1.022, 

parágrafo único, I, CPC, de que é omissa a decisão que "deixe de se 

manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos 

ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob 

julgamento", que são precedentes obrigatórios na forma do art. 

927, 111, CPC.” (DIDIER, 2015, pgs. 454/455 – Curso de Direito 

Processual Civil. 10ed. Juspodivm) – Grifado por nós. 

 

51.  Oportuno mencionar, a propósito, que o Tema 885 do STF, acertadamente, 

estabelece que um acórdão em controle incidental ou em ação direta possui o mesmo 

alcance e os mesmos efeitos (noutros termos: força vinculante idêntica). O teor do 

precedente abarca, inclusive, a irretroatividade de acórdão posterior (efeitos prospectivos) 

que altera a jurisprudência. Veja-se: 

Tema 885 do STF: “1. As decisões do STF em controle incidental de 

constitucionalidade, anteriores à instituição do regime de 

repercussão geral, não impactam automaticamente a coisa 

julgada que se tenha formado, mesmo nas relações jurídicas 



  

  

 

tributárias de trato sucessivo. 2. Já as decisões proferidas em ação 

direta ou em sede de repercussão geral interrompem 

automaticamente os efeitos temporais das decisões transitadas 

em julgado nas referidas relações, respeitadas a irretroatividade, a 

anterioridade anual e a noventena ou a anterioridade nonagesimal, 

conforme a natureza do tributo” 

12. Já me manifestei sobre o tema na minha obra sobre o controle 

de constitucionalidade, no sentido de que “uma decisão do Pleno 

do Supremo Tribunal Federal, seja em controle incidental ou em 

ação direta, deve ter o mesmo alcance e produzir os mesmos 

efeitos” 

18. Nessa linha, ressalto que o art. 927, III, do novo código 

processual, afirma que “os juízes e tribunais observarão os acórdãos 

em incidente de assunção de competência ou de resolução de 

demandas repetitivas e em julgamento de recursos extraordinário e 

especial repetitivos”, deixando expresso que o Poder Judiciário 

está também vinculado às decisões desta Corte proferidas em 

recurso extraordinário com repercussão geral. O art. 988, § 5º, II, 

ainda afirma ser cabível reclamação para garantia de observância 

de acórdão de recurso extraordinário com repercussão geral, 

quando já esgotadas as instâncias ordinárias.  

20. Nesse contexto, é inconteste que as decisões proferidas em 

recursos extraordinários com repercussão geral e as proferidas em 

controle concentrado gradativamente têm adquirido os mesmos 

efeitos, seja pela atuação do próprio Poder Judiciário ou do Poder 

Legislativo. Trata-se do fenômeno da objetivação do controle 

difuso. Sobre o tema, esclarece a Professora Ana Paula de 

Barcellos: “Na realidade, e como já referido, há em curso no país 



  

  

 

um processo de aproximação dos mecanismos de controle difuso 

e incidental relativamente àqueles típicos do controle 

concentrado e abstrato, e essa aproximação se dá, 

principalmente, por meio do que se denomina ‘objetivação’ do 

controle difuso e incidental, isto é, a atribuição de efeitos gerais e 

em alguns casos vinculantes às decisões proferidas em sede de 

controle difuso e incidental ” . 

 21. Assim, aproveito para afirmar ser necessário que esta Corte 

reconheça que a declaração de inconstitucionalidade, em sede de 

recurso extraordinário com repercussão geral, possui os mesmos 

efeitos vinculantes e eficácia erga omnes atribuídos às ações de 

controle abstrato. 

 29. No tocante à coisa julgada, a própria legislação 

infraconstitucional a flexibiliza em determinadas situações. Em 

relação especificamente ao presente caso, por exemplo, o art. 505, 

I, do novo Código de Processo Civil, afirma que “nenhum juiz 

decidirá novamente as questões já decididas relativas à mesma 

lide, salvo se, tratando-se de relação jurídica de trato continuado, 

sobreveio modificação no estado de fato ou de direito, hipótese 

em que será possível pedir a revisão do definido em sentença.” 

 

52.  O debate que surge agora é muito singelo do ponto de vista jurídico e não 

importa a grandeza de sua repercussão política. Dependerá apenas dos Ministros se o que 

vai prevalecer é a Justiça ou o poder. 

53.  Eminentes Ministros, a vontade popular, por meio do Legislativo, deve 

prevalecer e, mais do que nunca, precisamos defender o regime democrático, com a 

observância dos direitos assegurados à população, por meio da técnica e servindo como 

instrumento a serviço do povo. 



  

  

 

 

III – CONCLUSÃO 

 

À vista do exposto, roga o amicus curiae pela vedação ao retrocesso social e a 

preservação da segurança jurídica para, no mínimo, resguardar aqueles aposentados que 

já ingressaram com suas ações até a prolação do acórdão da ADI que, de forma 

transversa/indireta, superou, posteriormente, o entendimento do Tema 334 (com trânsito 

em julgado) e 1.102, respeitando-se as prejudiciais de mérito (em especial, a prescrição e 

decadência) e oportunizando vista à PGR para novo parecer (diante do radical prejuízo 

causado ao Tema). 

 

Termos em que,  

Pede-se deferimento. 

Brasília/DF, 27 de março de 2024. 
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